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03SECRETARIA DE

.SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1291

PREFEITURA

Órgão requisitante: SEGRETARIA DE SAÚDE

N° requerimento: 043/2026

Data: 16/09/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

1.1 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DO VEÍCULO STRADA VOLCANO

1.3 FLEX 8V CD AUT., ANO/MODELO 2026/2027; NA APÓLICE DE SEGURO DA FROTA

MUNICIPAL.

Tendo em vista que os veículos integrantes da frota municipal estão em constante deslocamento,

tanto dentro do Município quanto para outros municípios e estados, torna-se imprescindível a contratação

de seguro veicular, com o objetivo de proporcionar maior segurança aos servidores, passageiros e

pacientes que utilizam os veículos para deslocamentos e atendimentos, bem como resguardar o patrimônio

público.

Os veículos da frota municipal-estão sujeitos a acidentes, colisões, furtos, roubos e outros eventos

que podem ocasionâr danos aos próprios veículos e a terceiros, gerando despesas significativas para a

Administração Pública.

A contratação de seguro proporciona maior proteção ao patrimônio público, possibilitando o

atendimento e a recuperação dos veículos em caso de sinistros, bem como o ressarcimento de eventuais

darios causados a terceiros, contribuindo para a continuidade dos serviços públicos de transporte de

pacientes, servidores, materiais e.demais atividades desenvolvidas pela Administração.

Ressalta-se, ainda, que compete à Administração Pública zelar pela conservação e adequada

utilização do patrimônio público, adotando medidas preventivas que reduzam os riscos e os impactos
financeiros decorrentes de eventuais sinistros envolvendo os veículos municipais.

Dessa forma, a contratação de seguro para os veículos da frota municipal mostra-se necessária e

conveniente, atendendo ao interesse público e contribuindo para a segurança dos usuários, dos servidores

e para a preservação do. patrimônio público, em conformidade com os princípios estabelecidos pela Lei
Federal n° 14.133/2021.

Responsáveis por recebimento e fiscalização dâ execução do objeto: DEVANIR DE ASSIS

MACHADO - Assessor de Area II - Matrícula 4765292 ;

Dotação: Secretaria Municipal de Saúde: 11.001.10.301.0014.2034. 3.3.90.39.00.00 - Conta 4222 -

Fonte 482;

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Unidade de Saúde Central - Rua

Belo Horizonte, n°92 - Céntro -
Piên PR

Horários:

Continuo.
Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Imediata

'cmy

DEVANIR DE ASSIS MACHADO

Assessor de Area II - Fiscal de contrato

Matrícula 4765292

APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 155/2026

©n governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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:SECRETARÍÀDÉ -
11, SAÚDE ■ Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41) 3632-1291

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação

3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
5. Requisitos dá Contratação
6. Modelo de Execução do Objeto
7. Modejo de òestão do Contrato
8. Fonté Orçaméntària
9. Local e Prazo dá Prestação dos Serviços
10.Legislação Aplicada
11.Vigência do Contrato
12.Foníes de Pesquisa

©n governodepien
www.pien.pr.gov.br
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PREFEÍTÜRA
1

i |11 PBaEMEj(::;DNDI^iDEjSÍSEB^

li INEXieüBlLlDAD& DÉXftrfmÇÃO PARÀINÇ^ÜSÃO DO VEÍCULO STRADA

VÒLCANO 1.3 FLEX 8V CD AUT.Í ANÒ/MOÒÉLO 2026/2027; NA APÓLICE

DE SEGURO DA FROTA MUNIC|PAÍb ? f

-

► 3
-r?

■;s

t.

PRÊMIOPLACA/GHASSIMODELO FI^NQUIMARCA ANOITEM
A

UCQ-5D02/

9BD281BLÜVYBN
FIAT1 STRADA

VOLCÂNO 1.3
: FLEX8V CD AUT.

R$ 5000,002026 /2027 R$ 1628,62

5945

"f ■-

. s

1.2 O prazo de vigpncia da contratação é de 365 (trezentos e sesserita.é cinco) dias
contados'ào(afassinatura do contrato, na forma do artigo'105 da Lei n° 14.133,
de 2021. ' r

r

■pr. 0:rd/ D»iílra.(/A

2.1. O cústp^tptal da contratação é de R$ 1628,62 (mil iseiscentoSoe vinte ;e;o
reais e sessentaieí lois^-centavos), conforme ps custos unitáríPs apreserítados'na

, tabela acima. \ ^ ;

EUNDAMEN]rAÇÃO:EÍDESgRIÇÃO DA NECESSIDADEyÓÀÓÓNXR^fAÇÃO3:

O objeto da contratação está previsto no Plahò de Contfataçõès Anual,

-l eonformeiconsta das informações, básicas deste termo ide referência. .

3.1.

4^».-5QRM^EjfeGRiTiÉRIQS^DEàSÉLECÃQ.iDQrãEC)RNECED.Q.R«iEiiREGIME^DE
wfIexieMiPãW ^ m

C...
/

r" 4,1.í A-.seg^^^^^ fPi -Lselepiõitadà por meio reálizaÇão de

; procedinxentõ de LÍGITAÇÂÒ, na-nlpdanâad^^^^^ Sob a fPTiiia ELETRÔNICA,

cem: Ddpção dlo":éntériorde Juigâmêntaí|èl^ menor preço. Édital de- Licitação,
mpdalidãde Pregão Eletrônico.n° 050^^^^^^

4.2. O regirhe de execução do cpntrato será por empreitada ;pof preço global; J

íB ^»SijL0is|BÃMiâii!ffia»-iAQÃOfe i i»:
TI-fà.

; '

■■iV.

I . ■

, TendP ern vistà--qfe Psí yeícplos integrantes da frota municipal estão em

constante;deslocalTlehtp^■tantP dénirò^do Município quanto para outros municípios e
t

i,
■i

-í .

í,-

@13 governpdepien
www.pien.pr.gov.br



SECRETARIA DE

SAÚDE Rua Belo Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1291

estados, torna-se imprescindível a contratação de seguro veicular, com o objetivo de

proporcionar maior segurança ads serviddres, passageiros e pacientes que utilizam

os véículos para dèslocamentos e ,atendimentos, bem como resguardar o patrimônio

público.

Os veículos da frota municipal estão sujeitos a acidentes, colisões, furtos,

roubos e outros eventos que podem ocasionar danos aos próprios veículos e a

terceiros, gerando,despesas significativas para a Administração Pública.

A contratação de seguro proporciona maior proteção ao patrimônio público,

possibilitando o atendimento e a recuperação dos veículos em caso de sinistros,

bem como 0 ressarcimento de eventuais danos causados a terceiros, contribüindo

para a continuidade dos serviços públicos de transporte de pacientes, servidores,

materiais e demais atividades desenvolvidas pela Administração.

Ressalta-se, ainda, que compete à Administração Pública zelar pela

conservação e- adequada utilização do patrimônio público, adotando medidas

preventivas que reduzam os riscos e os impactos financeiros decorrentes de

eventuais sinistros envolvendo os veículos municipais.

Dessa forma, a contratação de seguro para os veículos da frota municipal

mostra-se necessária e conveniente, atendendo ao interesse público e contribuindo

para a segurança dos usuários, dos servidores e para a preservação do patrimônio

público, em conformidade 'com os princípios estabelecidos pela Lei. Federal. n°
14.133/2021.

PREFEITURA

ijjy

6.1. RCF - Danos materiais; RGF - Danos corporais; RCF - Danos morais;

APO Morte (Por. ocupante); APO Invalidez (por ocupante); APO DMH (por
ocupante)

Lanternas; Faróis; Retrovisores; Para-brisa dianteiro; Para - brisa traseiros;

Vidros; Guincho; Para-choque e reparo de arranhões;

gilD^ S)]|D@ mm

7.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avénçadas e.as normas da Lei h.° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução totaí ou parcial.

@ R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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; 7 Em t;âso"^jrTi§pdimeritôfbrde^ suspensão do contrato, o

çronogi^a ;,dé .execüçãp , jserá‘ -;prorrpgàda: automaticamente pelo tempo

' correspondehtev anotãdãs^âis cixcunstânciãs mediante simples apostilamento.

■ 7 As comunicações entre o órgão òu-, entidade e a contratada devem ser

. ' rèãlizadãS pòrM ãtõ exigiritalíórmâlidáde, admitindo-se o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O Órgão gu entidade poderá convocar representante da empresa para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura ido contrato ou instrumento equivalente, o grgãò gu entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plarlb de fiscalização, que conterá infcmiações : acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçãg^ das- estratégias para

execução do gt^eto, do plano cornplementar de execuçãg; da contratada, quátido

houver, 'do método de -aferição-dôs-resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros. /; •

Fiscalização

7.6. A execuçãd\do; contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peío(S) fiscal(is)
do contrato, ou peloscrespectivos substitutos. : ■ ^ \

7.7. O fiscal dp-contrato'ácompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todâS as çondiçõeslestabelecidas no contrato, de nríodo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

7.08. O fiscal 'do contrato^anotará no-histôrico de gerenciamentò do contrato todas
; àS' gcorfências relaciónadas á iexecuçãg dõ' cgntratõ, com a descpção do que for

necessáfio para a regularizaçâõ.das jfaltás püjdgs-defeitos observados.^

7.09. IdentlfieaPa qualquer inexatidãg^gu -irreguían o fiscal técnicp do contrato

; emitirá notificaçoespara ã-correção da execução do contrátb,': determinando prazo
. pára a correção.

7.ip.,0::fsçal ;técm do contrafo infprrhará aò gestor do contato,ám»tempo hábil, a

situáçãòtlque -dèrnandar decisão pu- adoção de medidas que ultrapassem Sua

corripetênciá, para qüe adgte as medidas necessárias e sangadoras, seffbr g eãsg.'

7.11. No caso de gcgfrências que possam inviabilizar a exeçução do çgntratò nas

datas aprazadas,, g;fiscal técnico do contrato, comunicará olfato imediãtamente ao

gestor do contratb:^^,^ ^ ^

7.12: O-fiseal-técnicb do contrato cornunícará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

g términõ-do cgníralbi Sgbbsuavrésporisabilidade, com vistas b tempestiva renovação

ou à pijorfogaiçãg contratual.

V-

.. .PREFEITURA

.

\

■

■ •

® fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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■ T.lS. O fiscáradiTÍiriistra|^^^ á iTÍán das condições de

= habilitaçao da contratadà,,ac9mpa^^ pagamento, as garantias, as

. ' glbsaV^é-a-fòrmalização dé apoltijàméntò e te^^ aditivos, solioitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, casomecéssário.

7.1Í4. Caso. Qòõrrà . deseurhpriméntò., dás. lobrigáçõés contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua cornpetência.

Gestor do Contrato ; ,.

7.15. O gestor dò contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todós os fegistrqs. formais da

execução no histórico' de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçòés contrãtuais
elaborando reíatófiõ com-vistas à verifieação da neèessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administrjáçãp.

7.16. O gèstor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais dO

contrato, de tbdáé as ocorrências relacionadas à execução db côntrato ê àb imbdidas
. adotadas, inforiiiártdo,' se \ for o caso, à autoridadé superior'àquelâs qúe

ultrapassarem a sua Gompétencia.

7.17.0 gestoPidó Contrato acorTipanhará a manutenção das condições dé habilitação

da contratada, para fins de êmpenho de despesa e pagamento, e anotará os

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. ’

7.18., O gêstòr dò contrato emitirá: doGuffiehto comprobátório da avaliação realizada

pélps:fiscâis técrilcOv adiTiinistràtiyp b setqi^iál quàn cumpriménto de obrigações

assumidas pêloçontrátàílo,'. -cõm -inêfiçãp ao.., seu desempenhO; na. execução

r ’ . contratual, baseado": , pbjétivabiehte definidos-e afêridos, e a
evéntuâis péiiâíidadês" ápljçádás, dèvêndo bõhstar dó cadasfro.-de atesto de

'curnprimento Ife obrigações;.. '

7.t9; Q gestor do contrato tomará pi^ovidências para a fornnalização de prpcessò

administrativo de responsabilização para fins dê aplicação dé * sanções, ;á ser

conduzido pela corriissão dé que trata o art, 158 da Léi n° 14.133, dê 2021, oü pelo
agente ou pelo setor corrí competência para tal, Gòhforme ò caso. '

7.20. O gestpr,;:do. coritrato lévérá elaborar relatório finarxpm irífòrmações sobre a

conseGução /dps objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutãSíá serèm adptádâspara o apfimòramentp dasátividades da Administração.

D

v

.PREFEitÜRA' --

1

/

!

® R governodepi^
www.pieh.pr.gov<br
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^SECRETÃRIÂbE
SAÚDE Rua Beio Horizonte, 92

Centro, Piên - PR
83.860-0Ó0

(41) 3632-1291

. 7;^1. X)=,gestor do^Gontr^o^^everá=;en\/iarla. doGú^ pertinente ao setor de

GQntratos para forrnaiizaçãp dõs^procedirnentos liquidação e pagamento, no

valor dimensionado pèla fisGalizaçãO e gestão nos termos do contrato.

PREFEItÚRÀ

mmmím
-i.

■ I. ■ ■

8.1. As despesas deGorrentes da presente Gontratação oorrerão à conta de

recursos específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações‘orçarhe ntáriae:

• Secretaria Míinicipai de Saúde: 11.001.10.301.001^.2034,3.3.90:39:00<00 -

Conta 4222 -fo^te 482; , ; ' X !

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros sub$equentes sérá indicada

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e • (iberaçãò\; dos Gréditos

GGii^gondenteSrrned|artte ãposti|arnento;' ^ ^ ;;

'N

|9: -|p.BAZO:DAieRESTAgÃO.DOS SEBSÜICOS r,.

9.1. PRAZO: imediato

10? iLEGíSyÃJg^ÃO ABi^lCADÃ

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei ^N°
14.133/2021. '

1 ■

mmi
&

l l I Vigêntoia: 18/09/2026 á 18/09/2027,

jiimai^JEMBERESgUlSÃ^

12.1 . SEGUROS SURÃ-S/A, CNP^^^^ 33,065.699/0001-27 - APÓLICE 8000004382.

- -

Elaborado em 16 dê setembro de 2026

tíWji£L.
M/p^R^^ARECIDA DE AL^IDA

GRpSSKbpi
Secretária Municipal de Saúde

D.0creto n° 155/2026

DEVANIR DE ASSIS MÂC^ADO
Assessoridê Aféa 11 - FiGcál

Secretaria MuniGipaí de Saúde

MatrÍGula 4765^:

® R governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Belo Horizonte, 15 de setembro de 2026.

município de PIEN

PROPOSTA DE INCLUSÃO

APRESENTAMOS NOSSA PROPOSTA COMERCIAL DE ACORDO COM O VEÍCULO RELACIONADO
ABAIXO PARA INCLUIR NA APÓLICE 8000008009

DADOS DO PROPONENTE/FORNECEDOR

LICITANTE;..

C.N.P.J. N»:..

ENDEREÇO:

SEGUROS SURA S/A;

33.065.699/0001-27

Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1530, Cidade Monções. São Pauio

CEP:04.563-000

Será de 30 (Trinta) dias, a contar destalãtãjVALIDADE DA PROPOSTA :

RELAÇÃO DO VEÍCULO A SER INCLUSO NA APÓLICE

MARCA MODELO PRÊMIOANO PLACA/CHASSI FRANQUIA

FIAT STRADAV0LCAN01.3FLEX8VCDAUT. 2026 2027 UCQ-5D02/9BD281BLUVYBN5945 R$5.000,00 R$ 1.628,62

VALOR TOTAL DO PRÊMIO R$ 1628:62 (Mil e Seisc^entos e Vinte e Oito.Reais e Sessenta e Dois Centavosi

ViqêtrclãíW9/202raT87Õ9^Õ27/

PagameSto a vistá. (CSo seWnécêlsário parcelanieriHsonciarforiSa lrnefíte)

Deelaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, fretes, seguros e encargos sociais e
trabalhistas.

Sendo só para o momento, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

SEGUROS SURA S/A

33.065.699/0001-27

Seguros SURA
Avenida Padre Antônio José dos Santos, 1530, Cidade Monções. São Paulo CEP:04.563-000Tel.: 11 3556 7000

www.segurossura.com.br
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MINISTÉRIO DA. FAZENDA
' Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria^Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBiTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

federais e à dívida ativa da união

Nome: SEGUROS SURA S.A.
CNPJ: 33.065.699/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dé
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 dé outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspenSa nos termoS dò art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade nâ internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:21:20 do dia 15/04/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 12/10/2026.

Código de controle da certidão: F103.5F90.12D0.3G9F

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA DE

SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiiiários

Certidão Número: 1753021 -2026
Sl

í.

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

33.065.699/

SEGUROS SURAS.A.

Liberação:

Vaiidade:

30/07/2026

26/01/2027

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Locaiizaçãò Instaiaçãb.e Fupcibnáffeçi

Taxa de Fiscalização de Anúncio - TFÁ' íÃ‘.

Taxa de Fiscaiização de Estabeiecimento;: JFE

Taxa de Resíduos Sólidos de Seryiçps'3é Saúde,,-JR
Imposto Sobre Transmissão deiBensiímóvei”

Tributos Abrangidos:
:

ru

Idênciá ã|p,ajrtir de Jan/2011)
r

f'
'h IV

f;'t

Unidades Tributárias:
5-

CCM 3.850.713-7- Inicio atv :18/04/2008 (AV PjÊ^/^N'

CCM 1.129.901-0- Inicio atv :01/01/1941 (AV

O JOSE DOS .SANTOS,vi 530 -CEP; 04563-004)
I

b JOSÈ DÓS SÀNTO,^||5,3d> 'CEP: 04563-Õ04)
CCM 9.658.440-8- Inicio atv :27/11/198pf(|,p§Mll^FjEÍBARRqS, 00|gJ|á|EP:.Ò1038-100 - Cancelado em: 31/12/1997)

ANTi

Ressalvado o direito de a Faze||| Murippal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabiiidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas o

documento, relativas a trib^
Municipai, junto à Procur,^o
aos créditos tributários iniçriíps ef?ão inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:
REGULAR. .í# "m.

:x

rifiquem a quaiquer tempo, inciusive em relação ao período contido neste
ados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa

riã^eral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

idmí

A aceitação desta certidãdrestá condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invalidará este documento.

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n“ 4, de 12 de abrii de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n® 3, de 6 de abril de 2015,

Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF n® 268, de 11 de oütubro de 2019 e Portaria SF n» 182,

de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 14:40:28 horas do dia 30/07/2026 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade; 22597E60

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http;//www.preteltu ra.sp.gov.br/sf
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PREFEÍTURA DE

SÂO PAULO
Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Imobiliários

V

Certidão Número:

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

Local do Imóvel:

0001883041-2026

085.301.0057-3

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AV PDE ANTONIO JOSE DOS SANTOS

CEP: 04563-004

V

Cep: 04563-004

Liberação:

Validade:

11/08/2026

07/02/2027

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal coljraf^MnsGTiiM^ii^qúerídívidas de responsabilidade do sujeito
passivo que vierem a ser apuradas ou que se v^eMquenri.a.quaí^er tém|Minclusive em relação ao período
contido neste documento, relativas a tributos.adoiinistradãs/bel a STecretank^Municipal da Fazenda e a inscrições
em Dívida Ativa Municipal, junto à Procuradòna-,^qraB0.M®icípio é;Cé|tj^ÍGddo que a Situação Fiscal dO
Contribuinte supra, referente ao imposto Preâ|'aj|e|rep|pnm|t|fbáno,, Ja|ã}^^^^ Pública, Taxa de
Conservação de Vias e Logradouros PúbiicosjfRqxa def^tSqmbãte e SinisífosNiefContribuição de Melhoria incidentes
sobre o imóvei acima identificado inscritos e nãoMpWèrTtòs na Dívida:Ãtiv|atl'a presente data é: REGULAR.

í|

■É.'-

A aceitação desta certidão está condicioi@
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidad^se®
Qualquer rasura invalidará este docüfento!

yermçáçao :de-sua.aut'eTiticidade.na Internet, no endereço
àzenda/'.

< u

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n“ 4, de 12 de abrii de 2017, Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto
51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF n=4 , de 05 de janeiro de 2012; Portaria SF 00 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n®

182, de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 09:35:49 horas do dia 11/08/2026 (hora e data de Brasília)

Código de autenticidade: 2130GF6E

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipai da Fazenda http;//vvww.prefeit ura.sp.gov.br/sf



PREFEITURA DE

SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiiiários

14

Certidão Número: 1753021 -2026

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

33.065.699/

SEGUROS SURA S.A.

Liberação:

Validade:

30/07/2026

26/01/2027

Tributos Abrangidos: Imposto Sobrs Serviços - ISS : ■ ■■

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação, 6;F,uncÍ0né®rit

Taxa de Fiscalização de Anúncio-TFÁ V' -'.

Taxa de Fiscalização de Estabeleoimento;^-JFá'' ,;';’m

Taxa de Resíduos Sólidos de Seryi’çp|:de SaúdeTRS
Imposto Sobre Transmissão de!Bens'‘;lmóveis«5il5:BÍ

■ S

ênciá ^páftir de Jan/2011)
s-- i

y

Unidades Tributárias; &1Í rV

JOSE DO'S:jSÁNTOs|l530'1 GÍEP: 04563-004)
NlO JOSE DOS' SÀNtqé,'V53d - CEP: 04563-004)

gEiPARfflS, 003fl^.^gEP: 01036-100 - Cancelado em: 31/12/1997)

1

CCM 3.850.713-7- Inicio atv :18/04/2008 (AV RJ

CCM 1.129.901-0- Inicio atv :01/01/1941 (AV ^l)È:Ãl
CCM 9.658.440-8- Inicio atv :27/11/1986!‘(BiDl

■A’N
t

lOi

.} -

r»'íV

Ressalvado o direito de a Fazetda MüÍf
que vierem a ser apuradas q
documento, relativas a tribi
Municipal, junto à Procun
aos créditos tributários iil
REGULAR.

feipal cobrar e inscrever qüaisquer dívidas de responsabiiidade do sujeito passivo
SF ■ , ® qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste

Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa
Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente

È® ® inscritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é'

3ori

-f condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereçohttp.//www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. ^

Qualquer rasura invalidará este documento.

Certidão emitida às 09:36:05 horas do dia 11/08/2026 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: 22597E60

Aautenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda httt>://www.nr»fan, „o .sp.gov.br/st
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; SEGUROS SURA S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certidão n°: 54277083/2026

Expedição; 12/06/2026, às 14;33;03

Validade; 09/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que seguros sura s.a. (matriz e filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 33.065.699/0001-27, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http;//www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em,

acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver força executiva.

inclusive no concernente aos

que, por

Dúvidas e sugestões: cndtiitst.jus.br



ua/uy/^duüb, iu:ia
Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

33.065.699/0001-27

SEGUROS SURA S.A.

AV PADRE ANTOIMIO JOSE DOS SANTOS 1530 / CIDADE MONCOES / SAO
PAULO / SP7 04563-004

A Caixa Econômica Federal, np uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia doTempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra, cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 30/08/2026 a 28/09/2026

Certificação Número: 2026083001300314522355

Informação obtida em 03/09/2026 10:18:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.aov.br

htfps://consulta-crf,caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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gontroladoria-geral da união

Resultado de consulta consolidada

Consultado: SEGUROS SURA S.A.

CPF/CNPJ: 33065699000127

Data consulta: 27/08/2026 10:30:54

Não é possível a emissão da certidão Certidão Negativa Correeional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ,

CEIS, CNEP e CEPIM), pois foram identificados os seguintes registros:

Certidão Bases de dados consultadas Situação

Certidão Negativa
Correeional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

Certidão negativa correeional

Ente Privado (ePAD)
Nada consta.

Certidão Negativa
Correeional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CGU-PJ Nada consta.

Certidão Negativa
Correeional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CEPIM Nada consta.

Certidão Negativa
Correeional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CEIS novo Link para a sailcão

Certidão Negativa
Correeional - Entes

Privados (ePAD,

CGU-PJ, CEIS,

CNEP e CEPIM)

CNEP NOVO Nada consta.

1/1



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 18

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos inscritos
da

Dívida Ativa do Estado de São Pauío

.s

CNPJ Base: 33.065.699
V-

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estàdò dé ^Sâò vPa ou inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade da pessoa jUrldica/flSíca acima identifieáçjá çjüè vierem a ser apuradas, é certificado que:

hão constam débitòs inscritos èm b|y|da Ativa de rèsppnsàbiiidad e do jnteressadoia).

Tratando-se de CRDA érnitidà.parâ pessoa jur[dica, a pesquisa na base de^dados iTeíta por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos-òs estabelecimento s; dÒ ‘(3ontrib'Í!iÍnièí cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informadà. ■ ; ‘ ■ \ i 3 ' ' -j % ^ , \

Z-'-.

r.

-i-
T. ;

7

, 7 H. ■■■ {.

í

.
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• '-Mi„. •: •
■
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: (..• í '

" ''A

r-

l'.
.•i

Certidão n® 83781055

Data e hora da emissão 21/08/2026 08:09:39

30 (TRINTA) dias, contados da émissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A, aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio

http://www.dividaátjva.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Validade



PiÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

19
PROTOCOLO NO 4036/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) Objetivo: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DO VEÍCULO STRADA VOLCANO
1,3 FLEX 8V CD AUT ANO/MODELO 2026/2027, NA APÓLICE DE SEGURO DA FROTA MUNICIPAL

2) MODALIDADE: Inexigibllldade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 1.628,62 (Um mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois

centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2026

Secretaria Municipal de Saúde: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39.00.00-Conta
4222 - Fonte 482;

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

(d /0‘\ às /3 : ? ^ hrs R$Saldo Atualizado em _

(^ Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento da
emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador ÇR^
agiBarros

;7pR 049922/0-8

lyi^trlcíila 35076-1
Lúlio^ I 2^

Claudin 'e Siqueira
Tesouraria

/ Matrícula; 7441

Líu 0^ /

7) RECURSOS FINANCEIROS:

^ Há previsão de recursos financeiros e será incluído
disponibilidade .

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento da
emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

na Programação de acordo com a

Silvaii^eixeira Jung
Secretária l^icipal de Administração e Finanças

<5ecreto 143/2026
^ / A / ^ _

01



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e Contratos
PIEN 2 0

DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 4036/2026

Objeto; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA INCLUSÃO DO VEÍCULO STRADA VOLCANO 1,3 FLEX 8V CD
AUT ANO/MODELO 2026/2027, NA APÓLICE DE SEGURO DA FROTA MUNICIPAL.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É ihéxigível a licitação quando inviávei a competição, em especiai nos casos de:
I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comerciai exciusivos;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Tendo em vista que os veícuios da frota municipai estão em constante

desiocamento, tanto dèntro do município como para outros municípios e estados, é
imprescindívei a necessidade de cobertura de seguro para eies, dando mais segurança
ao atendimento e iocomoção tanto dos servidores como de passageiros, pacientes que
utiiizarão os veícuios para desiocamento no Município e cidades vizinhas.

Além disso, os veiculos estão sujeitos a acidentes que podem causar .danos ao
patrimônio e a terceiros.

A contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de envolvimento dos
veículos em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação e no ressarcimento de

possíveis danos qué possam ocorrer. Entendemos assim, que a referida solicitação atende
ao interesse público.

Salientamos ainda que é dever da Administração pública zelar pela boa conservação
do patrimônio público e pelas boas condições de rodagem dos veículos da frota municipal,
ehtendernos assim atender o interesse público da referida solicitação, conforme prevê a Lei
14.133/21.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:
Não se aplica.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento ê, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[X ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e quaiificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ X] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
I X ] Contrato Spciai/Requerimento do empresário/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínii

dá Lei no 14.133/21. /
Piên, 16 de setembro de 2026.

W3rtt^dias úteis, nos termos do art. 75, § 3° •

éim Melenek

Agente de contratação Decreto nr 290, de 06 de agosto de 2025

Mai



Rua Amazonas, 373

Centro, Ptên - PR
83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

21PREFEITURA
(41)3632-1136

Protocolo: 4036/2026
Assunto; "inclusão de veículo Strada Volcano 1.3 FLEX 8V CD AUtAno/Modeb 2026/2027 na apólice
de seguro".

Requerente; Secretaria Municipal de Saúde
Modalidade; Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "wdusão de veículo Strada Volcano 1.3 FLEX 8V CD AUT Ano/Modeb 2026/2027 na apólice de

seguro".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, proposta do endosso de inclusão, informações orçamentárias e financeiras para custear a

demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

legislaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando Inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Alt. 74. É inexigível a licitação quando inviávei a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, já foi realizado o processo licitatório e culminou em contrato firmado entre

a Administração Pública e a empresa corretora de seguros, SEGUROS SURA S/A. e, por isso, resta

configurada a inviabilidade de competição disposta no caputáo art. 74, em razão do prévio contrato

firmado entre a empresa e o Município.

Ainda dos autos, vemos que o objetivo da solicitação da Secretaria é a: "\nclusão de veícub

Stráda Volcano 1.3 FLEX 8V CD AUTAno/Modeb 2026/2027 na apólice de seguro."

® 81 governodepien
www.pien.pr.Qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(4113632-1136

Neste, sentido, considerando que a Apólice só pode sofrer alterações através da mesma

seguradora que a gerou, opina esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à continuidade do processo

através de Inexigibiiidade de Licitação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

PIEN PROCURADORIA
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lei:

POr fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê quê se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3, Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibiiidade de licitação para

atender a demanda apresentada pela Secretaria de Educação, com base no permissivo legal expresso

no art. 74, caput, I, da Lei n° 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais dõ caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 17 de setembro de 2026.

SNER-AtBüQUERQÜfP
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.993

2
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

PROTOCOLO N° 4036/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 126/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

' Ot^eto; INCLUSÃO do veículo STRADA VOLCANO 1,3 FLEX 8V CD AUT ano/modelo 2026/2027 NA
APÓLICE DE SEGURO DA FROTA MUNICIPAL.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR; R$ 1.628,62 (Um mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos).

Dotação Orçamentária:

Secretaria Municipal de Saúde: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.39 .00.00 - Conta 4222 -
Fonte 482;

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 dê setembro de 2026.

Maicon Gro^kopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico nesta data 18/09/2026, por este termo, a ínexigibilidade de Licitação 126/2026,
que tem como objeto INCLUSÃO DO VEÍCULO STRADA VOLCANO 1,3 FLEX 8V CD AUT

ANO/IVIODELO 2026/2027, NA APÓLICE DE SEGURO DA FROTA MUNICIPAL., em favor

do proponente SEGUROS SURA S.A, CNPJ: 33.065.699/0001-27 no valor total de

R$ 1.628,62 (Um mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), com base
no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo
parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 4Õ36/2026.

com

Maicon Grõi^kopf

Prefeito Municipal

■ i
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 126/2026

PROTOCOLO: 4036/2026

Objeto; inclusão do veículo strada volcano 1,3 flex 8V cd aut ano/modelo 2026/2027, na
APÓLICE DE SEGURO DA FROTA MUNICIPAL.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.628,62 (Um mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos).

AUTORIZAÇÃO 18/09/2026
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O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.“ 1598 de 25 de setembro de 2025 e 1609

de 11 de dezembro de 2025 resolve;

Objeto: INCLUSÃO DO VEÍCULO STRADA VOLCANO 1,3
FLEX 8V CD AUT ANO/MODELO 2026/2027, NA APÓLICE DE
SEGURO DA FROTA MUNICIPAL.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A
CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.628,62 (Um mil, seiscentos e vinte e oito reais e

sessenta e dois centavos).

AUTORIZAÇÃO 18/09/2026

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder

Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2026, na importância de R$

106.390,83, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:F4E86794

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 1219, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

Suplementar

Códigos Descrição Valor

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO08

PORTARIA N“ 1219, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.08.001 EDUCAÇÃO
12.365.9.2.22 GESTÃO DA EDUCAÇAO INFANTIL

ENCERRA AMPLIAÇÃO DE JORNADA DE
TRABALHO EM REGIME SUPLEMENTAR

3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
2482 0102 Fundeb 40% 106.390,83

SUBTOTAL . 106.390,83

106.390,83TOTAL

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária Municipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto

146/2025, e considerando e considerando ainda o disposto no Art. 68

da Lei Municipal 1070/2010, Estatuto do Magistério Público

Municipal,

- TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO,

Artigo 2° - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo I.° serão utilizados:

1. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

acordo com o inciso II e § 3” do artigo 43 da Lei Federal n" 4,320/64,
conforme demonstrativo a seguir:

106.390,83

RESOLVE:

Art. 1° Encerrar ampliação de jornada de trabalho, em regime
suplementar, de 15 horas, concedida pela Portaria 612 de 21 de

de 2026, a partir do dia 20 de agosto de 2026, à empregada pública
DÉBORA CRISTIANE SENN, portadora da cédula de identidade
civil com RG/CPF n“ 067.***.***-** e matrícula funcional 4766439,
ocupante do emprego público de professor.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data, retroagindo
efeitos financeiros a 20 de agosto de 2026.

Piên/PR, 18 de setembro de 2026.

matoConta da receita

Receita Descrição Valor

transferências de recursos do fundo de
manutençAo e desenvolvimento da
EDUCAÇAO BASICA E de VALORIZAÇAO dos 106.390,83
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇAO - FUNDEB -
PRINCIPAL

1.7.5.1.50.0.1.00.00.00.00.00

TOTAL 106.390,83
seus

TOTAL

RECURSOS

Artigo 3“ - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,
no que couber.

• Artigo 4" - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 18 de setembro de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

GERAL DOS

106.390,83

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças.

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Daniele Cieslinsky

Código Identificador:7EE19F78

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1220, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

PORTARIA N" 1220, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.

ENCERRA AMPLIAÇÃO DE JORNADA DE
TRABALHO EM REGIME SUPLEMENTAR

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária Municipal de

Administração e Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto
146/2025, e considerando e considerando ainda o disposto no Art. 68

da Lei Municipal 1070/2010, Estatuto do Magistério Público

Municipal,

RESOLVE:

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identíricador:6D058D0A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 126/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 126/2026

PROTOCOLO: 4036/2026

Art. 1“ Encerrar ampliação de jornada de trabalho, em regime
suplementar, de 20 horas, concedida pela Portaria 97 de 12 de

fevereiro de 2026, a partir do dia 31 de agosto de 2026, à servidora

pública GIZELAINE DE FATIMA FAGUNDES SCHUEDA,
portadora da cédula de identidade civil com RG/CPF n“ 939.***,***.!

v^ww.diariomuniciDal.com.br/amp 269



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136 27

NOTA DE EMPENHO

Número

9571/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

21/09/2026

Requisição N** Requisição Compra N®

902376830

Licitaçãp

Tipo Número

126/2026 de 18/09/2026Inexigibilidade

Contrato/Adltivo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Início da execução Mm da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

SEGURpS SURA S/A. Matrícula

25388*0

CPF/CNPJ

33.065.699/0001-27
Endereço

AVENIDA DAS NAÂÃES UNIDAS 12995,0 - 4A'’ ANDAR

CIdade/UF

São Paulo/SP

Tipo de conta bancária Bancò

CEP Bairro

Brooklin Novo

Fone Agência Conta

04578-000

Classificação da despesa

iSaldQ^ÀnteríGr11 SECRETARIA DE SAUDE . . •

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE . . ^

10.301.0014.2034 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE-, ^ '': ' ■ - í; ■ •-
339Õ399999 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS. PESSOA JÚRÍDICA ' ‘ ‘ . - L ' ' ■

482 Emenda Individual Impositiva - 20380007 - Portaria GM/MS 10948; Atenção Primária à Sáúde

R$ 54.244.90

*“ ValoFEmpenhado

R$1.628.62

Hll ~~’Silclõlifiíãj4222

R$52.616.28

Outras informações

Histórico

Inclusão do veiculo Strada Volcano 1,3 FLEX 8V CD AUT ano/modeló 2026/2027, na apólice de seguro da frota muhiòipài:
Fiscal: Devanir de Assis Machado , , ' ' . ■

Itens

Código '
30027

Nome

INCLUSÃO DE VeIcULO NA aToLicÊ DE SEGUROS STRADA VOLCANO
Marca Qinntid«.ido

SG30 jioOO ‘

Valor „

1.628,62

Valor total

1.628,62

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

36878280/2026

2026083001300314522355

17BB.D588.916A.9256,

03/10/2026

03/10/2026

03/10/2026

M/ÇTARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF
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